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Capítulo I 

Introdução 

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais reuniu no dia 6 de setembro de 

2018, na Delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na 

cidade de Ponta Delgada, a fim de proceder à audição da Dra. Margarida Ourique 

Fernandes Martins, indigitada pelo Governo Regional dos Açores para o cargo de 

Presidente do Conselho de Administração do Hospital do Divino Espírito Santo, E. P. E. 

R. 

O Curriculum Vitae (CV) da Dra. Margarida Ourique Fernandes Martins fica 

anexo ao presente relatório, do qual faz parte integrante. 

 

 

 

Capítulo II 

Enquadramento Jurídico 

 

A presente audição é efetuada nos termos e para os efeitos previstos nos 

números 2 e 4 do artigo 12.º e artigo 12.º-A do Estatuto do Gestor Público Regional, o 

qual foi republicado em Anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 19/2014/A, de 30 de 

outubro. 

“A comissão especializada permanente respetiva deve proceder à audição no 

prazo de vinte dias, a contar da data do despacho do Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores.” (cf. previsto no n.º 3 do artigo 12.º-A) 

“A comissão referida no número anterior, ao abrigo das correspondentes normas 

regimentais, elabora um relatório, do qual deve constar a audição do gestor público 

indigitado, bem como a posição dos partidos que integrem a comissão sobre a referida 

audição.” (cf. n.º 4 do artigo 12.º-A). 
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Por fim, refira-se que “O relatório é obrigatoriamente enviado, no prazo de cinco 

dias, pelo Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores ao 

Presidente do Governo Regional dos Açores, para os devidos efeitos.” (cf. n.º 5 do 

artigo 12.º-A). 

 

 

 

Capítulo III 

Audição da Gestora Indigitada 

 

 

Apresentação pessoal e profissional por parte da indigitada. Realçando alguns 

aspetos inscritos no seu CV e destacando as responsabilidades que teve na área da 

Saúde na empresa onde era colaboradora e as formações que daí advieram. 

A Deputada Mónica Seidi pediu que a indigitada, face aos novos desafios e aos 

relatórios mais recentes, comentasse o subfinanciamento do Serviço Regional de saúde 

e ao Hospital do Divino Espírito Santo (HDES) e perguntou-lhe sobre o que pensa fazer 

sobre esse assunto, perguntando ainda sobre a dívida a fornecedores. Referiu-se às 

menos quinhentas cirurgias realizadas e de que forma poderá o HDES colmatar esses 

números. Perguntou de que forma a indigitada pensa colmatar os recursos humanos em 

falta no HDES e sobre o novo hospital privado que irá surgir, temendo uma possível 

delapidação de recursos humanos perguntou sobre o que poderá fazer neste âmbito. 

Em respostas a Dra. Margarida Martins disse que algumas perguntas, por serem 

do foro operacional do próprio HDES não detém de informação suficiente para 

responder, assumindo que com certeza serão assuntos que terão a atenção necessária e 

desejável. Relativamente à carência de recursos humanos disse que a tutela terá com 

certeza equacionadas estas questões e que a tempo oportuno poderá analisá-las 

acrescentando que, não querendo adivinhar um cenário, existindo alguma coisa que 

possa não estar menos bem o trabalho a desenvolver será o da melhoria. Relativamente 
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ao subfinanciamento disse ser um assunto que o Governo Regional tem com certeza em 

cima da mesa acrescentando que deverá haver uma análise das receitas e dos custos e 

sobretudo dos motivos. Realçou ainda que um serviço de excelência com profissionais 

de excelência tem os seus custos e que nesta área isso não deve ser descurado. 

Relativamente à divida a fornecedores disse que pelo que sabe, já há uma verba 

destinada para resolver parte substancial desse montante ainda este ano. Já sobre as 

listas de espera realçou que já há trabalho feito nesta matéria e que resultou numa 

diminuição do tempo médio de espera e com possíveis melhorias sobre esses números 

até ao final do presente ano. 

A Deputada Mónica Seidi reforçou o possível perigo de fuga dos profissionais 

de saúde para o hospital privado que abrirá brevemente ao São Miguel realçando que é 

necessário prever essa situação e relativamente às listas de espera cirúrgicas disse que 

tem havido nos meses de “picos” de gripes cancelamentos de cirurgias por haver falta 

de camas no HDES. 

Em reações a Dra. Margarida Martins reforçou o que tinha dito anteriormente 

realçando que não devem ser descuradas as prestações dos serviços em causa e que isso 

nunca será feito. 

O Deputado Dionísio Faria e Maia realçou as competências pessoais e 

profissionais da Dra. Margarida Martins e realçou a visão realista sobre a situação e 

sobre a forma realista como aborda esta mesma realidade. Realçou ainda a necessidade 

de uma contínua melhoria da eficiência do sistema, valorizando o seu percurso 

profissional e perguntou pelos motivos que levaram a Dra. Margarida Martins a aceitar 

este desafio, ao que a Dra. Margarida Martins respondeu que o que a motivou foi que, 

para além de ser uma área cativa profissionalmente, este era um desafio que não podia 

negar. 

O Deputado perguntou ainda se a indigitada aceitava o risco de fazer mudanças, 

ao que a Dra. Margarida Martins respondeu afirmativamente. 

O Deputado Paulo Estevão interveio dizendo que apesar de ter dúvidas sobre 

algumas nomeações valorizou o facto da pessoa em causa tem o currículo indicado para 
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as funções. Perguntou se lhe foi dada alguma garantia de condições e apoio por parte do 

Governo Regional, nomeadamente em termos financeiros e que resultados lhes foram 

pedidos para o desempenho das funções. 

Em resposta disse que houveram conversas sobre vários temas e sobre garantias 

e até sobre objetivos, havendo sempre a garantia de colaboração em benefício do 

serviço prestado pelo HDES. 

O Deputado perguntou ainda quais eram as cinco prioridades que já definiu, ao 

que a Dra. Margarida Martins respondeu que eram, não necessariamente por esta ordem, 

a dívida aos fornecedores, as listas de espera, o subfinanciamento, a motivação dos 

recursos humanos e a manutenção de uma equipa do Conselho de Administração 

coordenado e com missões claramente definidas. 

A Deputada Catarina Cabeceiras perguntou se o HDES tem as ferramentas 

necessárias para colmatar as listas de espera, ao que a Dra. Margarida Martins disse que 

até ao final do ano, com todas as ferramentas existentes, será feito o possível para que 

haja redução destas listas. Contudo, acrescentou que a médio e a longo prazo será 

realizado um estudo e uma análise mais aprofundada. 

O Deputado Paulo Estevão interveio para dizer que dará parecer positivo porque 

gostou da audição e da objetividade com que encarou a audição e perguntou se há 

novidades sobre os membros do Conselho de Administração, ao que a indigitada 

respondeu que existirão alterações e que a breve trecho tornará publico os nomes. 

 

 

Capítulo IV 

Posição dos Partidos 

 

PS: “O Grupo Parlamentar do PS manifesta parecer favorável à nomeação da Dra. 

Margarida Ourique Fernandes Martins para o desempenho do cargo de Presidente do 

Conselho de Administração do Hospital do Divino Espírito Santo, E.P.E.R.”. 
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PSD: "O GP do PSD/Açores reconhece o percurso profissional enquanto gestora com 

formação e experiência na área da saúde. 

Sendo a escolha para o cargo que ocupa da responsabilidade do Governo Regional, 

obviamente que as suas opções se enquadrarão nas opções de política de saúde do 

executivo açoriano, que têm merecido uma apreciação crítica por parte do PSD/Açores 

e que, como publicamente é conhecido levou a reconhecidos indicadores adversos dos 

pontos de vista clínico e económico-financeiro. 

Relativamente a este facto, será importante referir que o que está verdadeiramente em 

causa é a atual situação vivida pela instituição, que carece de uma gestão financeira e 

clínica muito incisiva. 

Entre outros desafios, salienta-se a necessidade imperiosa do pagamento atempado aos 

fornecedores do Hospital, assim como a necessidade para uma redução significativa e 

eficaz na redução das listas de espera, com o objetivo de melhorar os cuidados de saúde 

prestados a todos os utentes do Serviço Regional de Saúde. 

 O PSD/Açores estará atento aos resultados que forem sendo obtidos. Serão esses os 

melhores indicadores para avaliação da presente escolha do Governo Regional". 

 

CDS-PP: “O CDS-PP irá abster-se, em coerência com a posição que sempre assumiu, 

por considerar que estas audições não têm qualquer caráter vinculativo. Sendo a escolha 

da responsabilidade de quem as nomeia”. 

 

PPM: “A Representação Parlamentar do PPM dá parecer favorável à nomeação da Dra. 

Margarida Ourique Fernandes Martins para o desempenho do cargo de Presidente do 

Conselho de Administração do Hospital do Divino Espírito Santo, E.P.E.R.”. 

 

O Relator 

 
 

 

 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 
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O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

A Presidente 

 

 

(Renata Correia Botelho) 

 

 

 

 










